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RF 100.406

,abinete do Vereador Nabil Bonduki

o de Lei 0i0014/20()2

Institui o censo de Habitação de
Interesse Social e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1" - Fica instituído o censo de habitação de interesse social para atualização do
diagnóstico de habitação, instrumento para as adequações das políticas públicas,
segundo o art. 146 da Lei Orgânica do Município, que deverá:

I - ser coordenado pela Secretaria da Habitação do Município de São Paulo;
II - ser realizado a cada quatro anos, no primeiro ano de cada administração:
II - estipular a demanda quantitativa e qualitativa por habitação no Município;
IV- fornecer os resultados por distritos, respeitando a divisão administrativa do -o
município de São Paulo.

2>

Art. 2° - Para a realização do censo, fica o Executivo autorizado a firmar onvênio oti
parceria com entidades de pesquisa, universidades, entes federativos e demais entidades
com experiência comprovada na área.

Art.3" - Os resultados deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, e
disponibilizados no portal da Prefeitura do Município de São Paulo.

Parágrafo único . A metodologia utilizada na realização dos trabalhos deverá sei
divulgada, acompanhando os resultados, com objetivo de garantir o rigor e a
confiabilidade dos dados.

Art. 4°. O primeiro censo devera ser realizado, excepcionalmente, no primeiro semestre
do ano seguinte à aprovação desta lei.

Art. 5" - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta'de dotação
orçamentária própria suplementada se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Ses ões,	 4111)
Vereador Nabi	 nduki
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Câmara Municipal de Scio-Posuto..---
Addrine Gicone - MS.Patmefitar

Rf. 100.406

Justificativa

Cabe ao Estado promover e incentivar a produção de Habitação de Interesse
Social e também melhorias habitacionais nas moradias existentes visando garantir
qualidade de vida e habitabilidade, como disposto no artigo 6° da Constituição Federal,
que define a moradia como direito social.

Segundo a Lei Orgânica do Município, em seu capitulo VII, seção II, artigo 146.
compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal de
informações, de relevante interesse para a Cidade, assegurando sua ampla e periódica
divulgação e garantindo seu acesso aos munícipes. Nesta competência, inclue-se a
necessidade de um recenseamento habitacional para delinear com maior precisão o
quadro das demandas existentes, disponibilizando assim, um instrumento que contribua
para a definição de prioridades das políticas públicas relativas a habitação, bem como
um plano de ação.

Reconhecer a validade do recenseamento é estimular a transparência e a
definição de uma política habitacional em nível municipal condizente com a realidade
urbana do Município.

É competência municipal identificar as necessidades locais de Habitação de
Interesse Social. Atualmente, diferentes órgãos contribuem com análises sobre a questão
habitacional em São Paulo, e os levantamentos existentes poderiam ser mais articulados
e complementados, contribuindo para a elaboração de diagnósticos da cidade. Sabe-se,
por exemplo, que o SEADE, Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados, da
Secretaria de Estado dos Negócios de Economia e Planejamento do Governo do Estado,
realiza um levantamento periódico a cada 4 (quatro) anos, enquanto a FIPE, Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas da USP, e a CDHU, Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, realizam levantamentos com outras
periodicidades, e outros recortes.

Os recursos necessários para a execução de um recenseamento podem ser
otimizados através de cooperações e articulações com entidades de pesquisa.
universidades e outros níveis de governo que estejam capacitados para exercer esta
tarefa.

Para garantir o bom desenvolvimento da política habitacional, o município deve
dispor de dados constantemente atualizados sobre as necessidades habitacionais tanto
qualitativas quanto quantitativas. Este projeto de lei fornece, portanto, parâmetros para
que o município atue na busca da reversão das enormes carências habitacionais hoje
existentes bem como para regulamentar o que já está previsto nos diplomas legais,
contribuindo para alertar os responsáveis pela elaboração e execução das políticas
públicas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n u 	 O3 
Adelina cs."---

Adetína C:cone
Assisteme Parlamentar

Registro 100.406

01- 14	 	 02	 14	 03 	 02
do processo n. 	de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 14-03-02

INÁCIO VEIGA
oficlat Legistativo

RF. 11.132

(a)

Á Com. de Ctmst e Justiça

3 02.
r-----

BRF.NO taNINDELM A/
Assessor TeAc.. gm. C. hefe

Recebido na Comissão d*
..;onstituição e Justi
Etã	 02_____àS ;3::

FÁBIO DE eASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

00
2.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



qt • •
A

• •

)11 ?-z.	 •

•

Ap'N9brisi. Marcador	 J '74/7 k/iyv 
i1414tx";:•,:,:"

Sain: gs,	 1.j	 O Justj
Em  1 

\--.' .0' , 'A':;, ').; ' ..Sri) '('.•!;".I.,'

- ....)I1 ;,;.`,.. !	 4,)' . ,; .	 •

: • i.; ;..	 !.	 1	 ; ,`; .... ' ,	 ci 	 (-y '-'!' 	 •	 : •

•:',,,' .:V."¡;..,..: 	 -.:	 ..	 ',.;1"..'	 ---.--.-.....-.....'	 ...

SEGUECN 	 luntadoS	 nesta data, 	  documento"-- e papel para informação, rubricado

sob folha 	 	 11.(	 Ck

(a)

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

00
2.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



Câmara Municipal de São Paulo
E" 	 	

1. 6	 PI R

si. é.) O 3 6 6 2002

	 do pi GiC,

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇARoGERiomyEs
R.F. 11.084 -

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1412002.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki,

que dispõe sobre a instituição de censo de habitação de interesse social para a

atualização do diagnóstico de habitação.

O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a

Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. O simples

fato de tratar da disciplina de um serviço público administrativo não obsta a sua

tramitação, de acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a

faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente

ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o

princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui

matérias de competência exclusiva do Chefe do-Poder Executivo. Dentre as

matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos

em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao

assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a

competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos.

Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Ives Gandra Martins

em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de

iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos

limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não

:1. "7	 R F.: C;
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?auloCâmara Municipal" de Sã

	 'At
poderão ampliar nem restringir a relação das matérias subm laidffrà .txrjeU-pmes---

reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal ég"Fdle"°84-

observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre o texto da

pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes

julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua

obra Processo Legislativo:

"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no

sentido de que - não obstante a ausência de regra explicita na Constituição

de 1988- impõem-se a observância no processo legislativo dos Estados-

membros as linhas básicas do correspondente modelo federal,

particularmente as de reserva de iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, ADIn

872/RS, 03/06/1993)".

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da

observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do

processo legislativo federal, como, por exemplo, daqueles que dizem

respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos Velloso, ADIn 1060/RS,

01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância

com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado

de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais

matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa

concorrente.
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Sala da Comissão de Cprríti‘iição e Justiça, 24 kA/Ca

I

Câmara 914unicip al de São [Paulo*
Folilzi	 ".0C)

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos, 
ALVES

a serviços públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovaçãbf- 11-°84

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.
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Folha nu t do proc

n o Qitt

A. Paiva

Asseit :c. de Dir.)/

' "" TrCIPAL DE SÃO PAULO
a.	 P

2. 0 03

PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 014102

O presente Projeto de Lei n.°014/02, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki
visa instituir o censo da Habitação de Interesse Social, e dar outras providências.

De acordo com o projeto de lei o censo deverá atualizar o diagnóstico da
habitação e será o instrumento para adequar a política habitacional do Município. O

110 trabalho será cnordenado pela SEHAB, e deverá ser realizado a cada 4 anos. O resultado
deverá estipular a demanda quantitativa e qualitativa por habitação e fornecer os dados
por distrito. A propositura estabelece, também, que para a realização do censo poderá ser
firmado convênio com instituições e entidades especializadas, e que os resultados
deverão ser publicados do DOM, disponibilizados no portal da PMSP inclusive com
indicação da metodologia do trabalho. O primeiro censo deverá ser realizado no 1°
semestre do ano seguinte à aprovação da lei

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor defende que esse
instrumento contribuirá para identificar as necessidades locais de Habitação de Interesse
Social, e definir as prioridades da política habitacional em nível municipal, garantindo a
transparência das decisões e o compromisso com a realidade urbana

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente verificou que projeto de lei encontra-se amparado pelo artigo 146 da LOM que
dispõe sobre a competência do Município de implantar e manter atualizado o sistema
municipal de informações sociais, entre outras, garantindo o seu acesso aos munícipes.

O censo da Habitação de Interesse Social será instrumento eficiente para alcançar
o objetivo da Política Municipal da Habitação, conforme o disposto no inciso IV do Art. 2°

110	 da Lei n.° 11.632, de 22 de julho de 1994, que trata da democratização e transparência
dos procedimentos e processos decisórios

Portanto, esta Comissão é favorável ao projeto de lei, porém, na forma do
substitutivo a seguir para definir mais claramente os critérios da pesquisa e do resultado
que se pretende obter, estabelecer o universo da pesquisa a partir dos conceitos
estabelecidos no Plano Diretor Estratégico, aumentar o prazo de realização do censo para
10 anos com a possibilidade de atualização amostrai a cada 5 anos, tendo em vista o
custo do trabalho, e obrigar a utilização das demais fontes institucionais de informação,
das demais esferas de governo e de outros municípios da região metropolitana, de modo
a ampliar a percepção da questão e reduzir a aplicação de recursos públicos, humanos e
materiais.

Tem-se, assim:

7	 --	 O "(../:
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Assis?. 'Iec.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO N.°. 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N.° 014102

Institui o censo de habitação de
interesse social e suas carências,
no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
110

Art. 1° - Fica instituído o censo de habitação de interesse social e suas carências,
no âmbito do Município de São Paulo, para atualização do diagnóstico da situação
habitacional, constituindo-se em instrumento para adequações das políticas públicas,
segundo o art. 146 da Lei Orgânica do Município, que deverá:

I) ser coordenado pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano do
Município de São Paulo;

II) ser realizado, no mínimo, a cada 10 (dez) anos, e atualizado,
amostralmente, a cada 5 (cinco) anos.

Art. 2° - O Censo de Habitação deverá versar, no mínimo, sobre:

1) relacionar e localizar, quantitativa e qualitativamente, as habitações de
interesse social no Município;

II) identificar a demanda por habitação de interesse social no Município;

III) identificar as regiões com deficiências na infra-estrutura urbana que estão
•	 comprometendo a condição das habitações;

IV) avaliar as condições de habitabilidade das edificações de interesse
social, inclusive daquelas edificadas pelo Poder Público;

V) fornecer os dados, georeferenciados em meio digital, coletados por distritos,
respeitando a divisão administrativa do Município de São Paulo.

§ 1 ° O universo da pesquisa será todo o território do Município de São Paulo
identificando os cortiços, as coabitações, as favelas, urbanizadas ou não, as
moradias em situação de risco, os loteamentos irregulares, os conjuntos
habitacionais em situação precária, as ocupações irregulares de edifícios, e a
necessidade de habitações para moradores de rua, além de outras tipologias, onde
esteja caracterizada a falta de habitabilidade.
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Presidente

Vereador Erasmo Dias

Relator

Folha if	 proc
n °	 _de	 	 ,

Lidliiet.ik. A. Niva
Assist 1 éc. de Dir.. rv

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

§ 2 ° Enquadram-se como habitações de interesse social com falta de
habitabilidade, aquelas ocupadas por famílias de baixa renda, e que não possuam
as características de moradia digna, como ficou estabelecido no parágrafo único do
artigo 70 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 — Plano Diretor Estratégico.

Art. 30 - A realização do censo instituído por esta lei deverá considerar as
pesquisas realizadas por outras esferas de governo, e por municípios da região
Metropolitana de São Paulo, para propiciar uma visão integrada da questão, superar
problemas setoriais ou regionais comuns, e evitar a duplicação de meios e
instrumentos para fins idênticos.

Art. 4° - Para a realização do censo fica o Executivo autorizado a firmar convênio
ou parceria com entidades de pesquisa, universidades, entes federativos e demais
entidades com experiência comprovada na área.

Art. 50 - Os resultados deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, e
disponibilizados pela Prefeitura do Município de São Paulo, no mínimo em meio eletrônico
de acesso universal.

Parágrafo Único — A metodologia utilizada na realização dos trabalhos deverá ser
divulgada, acompanhando os resultados, com o objetivo de garantir o rigor e a
confiabilidade dos dados.

Art. 6° - O primeiro censo deverá ter início no primeiro semestre do ano
subseqüente à aprovação desta lei, e seus termino no prazo máximo de um ano.

Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de
dotação orçamentária própria suplementada se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em a9 , 0-4.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 0014/02

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que tem

como escopo a instituição do censo de habitação de interesse social para a atualização do

diagnóstico de habitação.

Salta aos olhos a pertinência e utilidade da proposição, tendo em conta a relevância

da estatística para a produção das políticas públicas.

Com efeito, ao retratar aspectos da realidade, a estatística serve como vetor para que

a Administração possa não apenas verificar a eficácia de sua intervenção, como também

identificar áreas problemáticas, de modo a ajustar e reajustar permanentemente os

instrumentos de intervenção pública na gestão da cidade e da vida dos munícipes.

Nada mais oportuno, portanto, do que um censo que venha subsidiar e balizar as

políticas habitacionais do município.

Pelo exposto, SOMOS FAVORÁVEIS À APROVAÇÃO DO PROJETO.; 	 G1/4-

Okik° .4 rui,9-,)kruCr&À)5 cko. Comi, 0(9 jxg„-,

Sala das comissões, em 4k10(405.	 !P4.
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Para Relatar.
Sala da Comissão da F s nanPs e Orçamento
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Segue	 juntado  -  ,nesta data

Documento	 e papei de informação

Em

_

Publicado no Dl ARIO ( :VICIAI.. 1

/

CojeridO:

~ctiárlo- Ri: .41-23

A Douta Cornis;Olo de
Finanças e Orçamento
Fm /°1 ' 126/ OS

--
HÉLIO HIDEKI TAKAHASHt

effizzlária Ri: 11.12:3

Recebido na Comissão de
Firmnças e Orçamento.

/ e-13 às'á	 .
- Washington O. Viana
Assistente Parlamentar,

Reg. 100.812 ,eea.M

Rubricado sob folha	 no //
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Relator

PARECER N	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 14/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, visa instituir o
censo de Habitação de Interesse Social.

Pela propositura, fica instituído o censo de habitação de interesse social para atualização
do diagnóstico de habitação, instrumento para as adequações das políticas públicas, segundo o
art. 146 da Lei Orgânica do Município, que deverá:
• ser coordenado pela Secretaria da Habitação do Município de São Paulo;

•
• ser realizado a cada quatro anos, no primeiro ano de cada Administração;
• estipular a demanda quantitativa e qualitativa por habitação no Município;
• fornecer os resultados por distritos, respeitando a divisão administrativa do Município.

Excepcionalmente, o primeiro censo deverá ser realizado no primeiro semestre do ano
seguinte à aprovação do projeto.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer
favorável com substitutivo "para definir mais claramente os critérios da pesquisa e do resultado
que se pretende obter, estabelecer o universo da pesquisa a partir dos conceitos estabelecidos no
Plano Diretor Estratégico, aumentar o prazo de realização do censo para 10 anos com a
possibilidade de atualização amostral a cada 5 anos, tendo em vista o custo do trabalho, e
obrigar a utilização das demais fontes institucionais de informação, das demais esferas de
governo e de outros municípios da região metropolitana, de modo a ampliar a percepção da
questão e reduzir a aplicação de recursos públicos, humanos e materiais".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado substitutivo, visto
que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c) 	 eç•
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°49 (	 1 	 de 200.- 	 toS 	 (a)

Eva—Podolski
Acsistente Parlament so-

RF. 100.454

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar c presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bolin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP=2

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO CE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 /c.2-__ 	fls.

Arquivado em  if--7(0//~) 
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*` funcionário...
40SÉ-RASER1-e-FERRERA

Câmara Municipal de São- Pa U°3°2.

REQUERIMENTO "O" N° 13 - RDS

13- 0068/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki.

Sala das Sessões, em

Ver. '40/Antônio
Lie -r do PT
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JOSÉ ROB~
RF 100.702

SGP-33
RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. NABIL BONDUKI)

PL 369/0,

PL 359/0,

PL 174/04

PL 173/04

PL 125/04

PL 004/02

___PL 394/01

PL 410/04

—>PL 513/04

281/02,

PL 522/04

PU014/02 .

PL 393/01 -

PL 392/01 _
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Ângela &S
Subsecretária d

t

SGP-2

Andreoni
io Legislativo

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°01— 00 / /-1  de 200 2-	 /gt 0_3  ã2o5--- (a) 	
JOEWOBERTO FERREI

RF 100.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

• ocv 0-1) tos

•
M

at
ér

ia
 P

L 
14

/2
00

2.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



eâmara	 ICØII/Ie 55"n0

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-014 / 2002	 18/03/2005	 a) 	

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 068 / 2005, segue o presente expediente

411	 para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Luzia 43,
Supervisora de Nojoo Plenári0

RF 10.731 SGP-21
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n ri 	 14—

do processo n. 2 01 - 	 10 	 de 2002 05/01/2009	 (a)

Luzia de itMeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

RF 10738

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

azia de Alméjda Leite
Supehrisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela ,f3ifolt Andreoni
Secretária	 poio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
nO	  folha de inforrnaçõo

Ja 	 07sob n°  4-JS 

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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mell111111111,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01-14 de 2002 28/01/2009

José Roberto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 18 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RE 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP
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PL 513/2004
PL 410/2004
PL 369/2004
PL 366/2004
PL 359/2004
PL 174/2004
PL 173/2004
PL 127/2004
PL 126/2004
PL 125/2004

PL 878/2003
PL 771/2003
PL 758/2003
PL 014/2002
PL 013/2002
PL 004/2002
PL 003/2202
PR 012/2002
PLO 05/2002
PLO 03/2002
PLO 02/2002

Vrer.
dncada do PTda Ba
r. José `Arnérico
L 

Câmara Municipal de São Paulo
! Faha n° , ?. , (...::—io Piocep,

e-1..(,

........ /2151-" • ...,.. .11.7. 14kuTH. 'Ar.'
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TÉCNICO ADMIN. ISTRAT i V'O- I (13 - RDS	 RF. 11.234
13- 01043/2010

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), seja desarquivado dos Projetos de Lei relacionados do

vereador Nabil Bonduki.

REQUERIMENTO "D" N°

Sala das Sessões, em
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CM/ARA MUNICIPAL. DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° (91 -- / tf 	 de 20  0'2	 / 7O  / 70 	 (a) 	
LUCAS MACÉT.,,-ALV, 21'0

TÉCNICO ADMINISTRAT, voRef. RDS 13 — 1043/2010
FtF. 11.234

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela ørdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SG P-2
Sra.	 Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°. 	 1 3-10 1(3  -.-
segue o presente expediente para volta à tramitação.

SGP-33 em

O Func.'
"-10 ' S SOU)

TtCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

.2ú

-

Ao Setor de PárAisa e-Atsessorfa de
Análise Prévia da-iTfOosituras.

_

ANGELA BojkSrk .AND-REONT
Secretária de Apeio Legislafivo

SOP-2
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SGP.21
Para prosseguimento.

São Paulo, it26 de o i ubro de 2010/

I.	 i1/ 	-	 I
ose Lui

Procurador Legislativ do SetOr de Pesq.n náli
VL vy

AB/SP 67.816

Ad0á Du0rtelv'arey
Procuradora Supervisa cl pfSetoVde Pbb.q. e Análise Prévia

JOAB/SP 118.854

SA0 PAUL
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

I

Folha tf' 41.1	 do I

Processo o° 1102.
ISonia Maria S. Ferreira

wntriLlan.~

•

PL N° 0014102

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.so.cov.br/lecislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras
providências ( cf. art. 4°, §§ 2 0 e 30);

Lei Federal n°11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de
Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse
Social - FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS;

- Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas - IBGE

- Lei Orgânica do Município, art. 146;

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de
uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda, e dá outras
providências (cf. art. 2°, IV);

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico (cf. arts. 11, 144 e 146);

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo
do Município de São Paulo (art. 2, VIII, XXI e XXVI).

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

..-- .....1

1 

Foina rt° 12..	 do I

I Processo ri° ¡ ti (o-i_	 É

Lieg. 100.996 -' ,'
ISorlia Maria S. Ferreira]I

___.

Mensagem de Veto n° 730
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição
Federal, estabelece diretrizes gerais da política
urbana e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 1 (2 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade,
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do
equilíbrio ambiental.

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV— planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população
e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a
evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio
ambiente;

V— oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos
adequados aos interesses e necessidades da população e as características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à
infra-estrutura urbana;
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1
 Folha ilo 2.-,5---

sPoreii:=1: S. ,-,	 ri("IcF- 1-;.rr:fad) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar co 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não
utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista
o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do
Município e do território sob sua área de influência;

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização
de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o
meio ambiente natural ou construido, o conforto ou a segurança da população;

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas
ambientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas
edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e
unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse
social.

Art. 39- Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e
do bem-estar em âmbito nacional;

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e
de saneamento básico;
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IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, serla_lárt;2215—
básico e transportes urbanos;

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de
desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção I

Dos instrumentos em geral

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

III — planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

c) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V — institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;
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d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

g) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compu(sórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

1) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e
favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para fins de regu-larização—i

para as comunidades e grupos sociais menos

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n°
11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança
(EIV).

§ 1 2 0s instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é
própria, observado o disposto nesta Lei.

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos
por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.

§ 32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte
do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.

Seção II
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LEI N° 11.124, DE 16 DE JUNHO DE 2005.

Mensagem de veto

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de
Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o Conselho
Gestor do FNHIS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1 2 Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social — FNH1S e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

CAPITULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção 1
Objetivos, Princípios e Diretrizes

Art. 22 Fica instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, com o objetivo de:

I — viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e
sustentável;

II — implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à
habitação voltada à população de menor renda; e

III — articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham
funções no setor da habitação.

Art. 32 O SNHIS centralizará todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social,
1110 observada a legislação específica.

Art. 42 A estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar:

1 — os seguintes princípios:

a) compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e municipal,
bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social;

c) democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos decisórios;

d) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação
imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade;

II — as seguintes diretrizes:

http://www.planalto.gov.briceivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm 	 26/10/2010
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no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal; 	 1.13.29....12.0296

b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou
subutilizadas, inseridas na malha urbana;

c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos
habitacionais de interesse social;

d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados;

e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia;

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de produção
habitacional;

g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das
políticas, planos e programas; e

111

	

	 h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres dentre o
grupo identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso.

Seção II
Da Composição

Art. 52 integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS os seguintes órgãos e
entidades:

I — Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;

II — Conselho Gestor do FNHIS;

III — Caixa Econômica Federal — CEF, agente operador do FNH/S;

IV — Conselho das Cidades;

V — conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas relativas às

i
wquestões urbanas e habitacionais;

VI — órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal,
estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções
complementares ou afins com a habitação;

VII — fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer
outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos
na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e

VIII — agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da
Habitação — SFH.

Art. 62 São recursos do SNHIS:

I — Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo;

II — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm 	 26/10/2010
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Curador;

III — Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS;

IV	

Pn

— outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS.

CAPITULO II
DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I
Objetivos e Fontes

Art. 72 Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS, de natureza contábil, com o
objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do SNHIS,
destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda.

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 82 O FNHIS é constituído por:

I — recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social — FAS, de que trata a Lei n2 6.168, de 9 de
dezembro de 1974;

11— outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS;

III — dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de habitação;

IV — recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;

V — contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação
nacionais ou internacionais;

VI — receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FNHIS; e

VII outros recurso que lhe vierem a ser destinados.

Vil - receitas decorrentes da alienação dos imóveis da União que lhe vierem a ser destinadas; e (Redação
dada pela Lei n° 11.481, de 2007) 

VIII - outros recursos que lhe vierem a ser destinados. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 92 O FNHIS será gerido por um Conselho Gestor.

Art. 10. O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto de forma paritária por órgãos e
entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.

§ 1 2 A Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será exercida pelo Ministério das Cidades.

§ 22 O presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade.

§ 32 O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FNHIS,

http://www.planalto.gov.briceivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm 	 26/10/2010
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§ 42 Competirá ao Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessafid-s ao
exercício de suas competências.

Seção III
Das Aplicações dos Recursos do FNHIS

Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de
habitação de interesse social que contemplem: (Vide Lei n° 11.888, ded 2008) (Vig}encia)

I — aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades
habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II — produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas
caracterizadas de interesse social;

IV — implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos
programas habitacionais de interesse social;

V aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI — recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas,
para fins habitacionais de interesse social;

Vil — outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS.

§ 1-g Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais.

§ 22 A aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter-se à política de desenvolvimento
urbano expressa no plano diretor de que trata o Capítulo III da Lei ni.) 10.257, de 10 de julho de 2001, ou, no caso
de Municípios excluídos dessa obrigação legal, em legislação equivalente.

Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados,
Distrito Federal e Municípios, que deverão:

I — constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar Política de Habitação de
Interesse Social e receber os recursos do FNHIS;

II — constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de
segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o principio democrático de escolha de seus
representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

III — apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da
demanda;

IV — firmar termo de adesão ao SNHIS;

V — elaborar relatórios de gestão; e

VI — observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do SNHIS de que trata os
arts. 11 e23 desta Lei.
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condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo ente federativo, - Egtbn~stabelec. .. pelo
Conselho Gestor do Fundo e nos termos da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000. 	 t

§ 22 A contrapartida a que se refere o § 1 2 dar-se-á em recursos financeiros, bens imóveis urbanos ou
serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no âmbito dos
programas do SNHIS.

§ 32 Serão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal ou municipais, já existentes, que
tenham finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei.

§ 42 O Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos do cumprimento dos requisitos
de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, em razão de características territoriais, econômicas, sociais
ou demográficas.

§ 52 É facultada a constituição de fundos e conselhos de caráter regional.

§ 62 Os recursos do FNHIS também poderão, na forma do regulamento, ser aplicados por meio de repasse
a entidades privadas sem fins lucrativos, cujos objetivos estejam em consonância com os do Fundo, observados
os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007)

I — a definição de valor-limite de aplicação por projeto e por entidade; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007)

li — o objeto social da entidade ser compatível com o projeto a ser implementado com os recursos
repassados; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007)

III — o funcionamento regular da entidade por no mínimo 3 (três) anos; (Incluído pela Lei n° 11.578, de
2007)

IV — a vedação de repasse a entidade que tenha como dirigentes membros dos Poderes Executivo,
Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2 2 grau, ou servidor público
vinculado ao Conselho Gestor do FNHIS ou ao Ministério das Cidades, bem como seus respectivos cônjuges,
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o2 grau; (Incluído pela Lei n° 11.578, de
20071

V — o repasse de recursos do Fundo será precedido por chamada pública às entidades sem fins lucrativos,
_	 para seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto da aplicação; (Incluído pela Lei n° 11.578, 

de 2007) 

VI — a utilização de normas contábeis aplicáveis para os registros a serem realizados na escrita contábil em
relação aos recursos repassados pelo FNHIS; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) 

VII — a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da União transferidos a entidades
deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo,
a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato, para efeito do disposto
no art. 116 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993; (Incluído pela Lei n°11.578, de 2007) 

VIII — o atendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos pela União a entidades
privadas. (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) 

Art. 13. Os recursos do FNHIS e dos fundos estaduais, do Distrito Federal e municipais poderão ser
associados a recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem como a linhas de crédito de outras fontes.

CAPÍTULO
DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SNMS

a
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Do Ministério das Cidades

page 6 of 9
ir'ohla ta' Si	

ÇAQ

Pn)CCSP::0 NkL
Sonia Maria S, Füte

Art. 14. Ao Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei n2 10.683, de 28 de mãio de 2003,
compete:

I — coordenar as ações do SNHIS;

II — estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para
a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e os Programas de Habitação de
Interesse Social;

III — elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, o Plano Nacional de Habitação de Interesse Social,
em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação com os planos estaduais,
regionais e municipais de habitação;

IV — oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal, Regionais e
Municipais com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIS;

V — monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observadas as
diretrizes de atuação do SNHIS;

VI — autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente
operador;

VII — instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e
controle das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios,
e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII — elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação
anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente;

IX — acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a assegurar
o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

X — expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do
FNHIS;

XI — acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS;

XII — submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo das competências e
prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União;

XIII — subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades.

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 15. Ao Conselho Gestor do FNHIS compete:

I — estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto nesta Lei, a
Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho
das Cidades;

II — aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS;
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IV — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, apli xrej-,s àoFNkilS, nas m térips de

sua competência;

V — fixar os valores de remuneração do agente operador; e

VI — aprovar seu regimento interno.

Parágrafo único. Na aplicação de recursos pelo FGTS na forma de subsídio na área habitacional serão
observadas as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo.

Seção III
Da Caixa Econômica Federal

Art. 16. À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNH1S, compete:

I — atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;

II — definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FNHIS,
com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

III — controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHIS; e

IV — prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe
sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cidades.

Seção IV
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais

Art. 17. Os Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuar como articuladores das ações do setor
habitacional no âmbito do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municípios aos
planos de desenvolvimento regional, coordenando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais,
em especial nas áreas complementares à habitação, e dando apoio aos Municípios para a implantação dos seus
programas habitacionais e das suas políticas de subsídios.

Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gestor do FNHIS, os conselhos estaduais, do
Distrito Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos e
atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais.

Art. 19. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais promoverão ampla publicidade das formas
e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento
habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de
intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir o
acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS.

Parágrafo único. Os conselhos deverão também dar publicidade às regras e critérios para o acesso a
moradias no âmbito do SNH IS, em especial às condições de concessão de subsídios.

Art. 20. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais devem promover audiências públicas e
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de
recursos e programas habitacionais no âmbito do SNHIS.

Art. 21. As demais entidades e órgãos integrantes do SNHIS contribuirão para o alcance dos objetivos do
referido Sistema no âmbito de suas respectivas competências institucionais.
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CAPITULO IV
DOS BENEFÍCIOS E SUBSÍDIOS FINANCEIROS DO SNH1S

Art. 22. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do SNHIS, de forma articulada entre as
3 (três) esferas de Governo, garantindo o atendimento prioritário às famílias de menor renda e adotando políticas
de subsídios implementadas com recursos do FNHIS.

Art. 23. Os benefícios concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser representados por:

I — subsídios financeiros, suportados pelo FNHIS, destinados a complementar a capacidade de pagamento
das famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros e orçamentários federais, estaduais, do Distrito
Federal e municipais;

II	 equalização, a valor presente, de operações de crédito, realizadas por instituições financeiras
autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil;

III — isenção ou redução de impostos municipais, distritais, estaduais ou federais, incidentes sobre o
empreendimento, no processo construtivo, condicionado à prévia autorização legal;

111	 IV — outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir o custo
-

	

	 de construção ou aquisição de moradias, decorrentes ou não de convênios firmados entre o poder público local e
a iniciativa privada.

§ 1 2 Para concessão dos benefícios de que trata este artigo serão observadas as seguintes diretrizes:

I — identificação dos beneficiários dos programas realizados no âmbito do SNHIS no cadastro nacional de
que trata o inciso VII do art. 14 desta Lei, de modo a controlar a concessão dos benefícios;

II — valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de pagamento das famílias
beneficiárias;

III — utilização de metodologia aprovada pelo órgão central do SNHIS para o estabelecimento dos
parâmetros relativos aos valores dos benefícios, à capacidade de pagamento das famílias e aos valores
máximos dos imóveis, que expressem as diferenças regionais;

IV — concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de
complementar a capacidade de pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de
venda do imóvel ou ao custo do serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel,
arrendamento ou outra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação;

V — impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes
compradores, arrendatários ou cessionários de imóvel residencial;

VI — para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especificamente para concessões de
empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os registros cartorários
deverão constar, preferencialmente, no nome da mulher.

§ 22 O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHIS somente será contemplado 1
(uma) única vez com os benefícios de que trata este artigo.

§ 32 Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão ser definidas pelo
Conselho Gestor do FNHIS.

CAPITULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS
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Art. 24. É facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos recursos do FNHIS até que se
cumpram as condições previstas no art. 12 desta Lei.

Fotha n° j

e	

do
- e 	 •	 •	 : e

e.
	

;	 ;	
• 	 et.

e	 .	 .;	 _	 '	 n°.—

§ 1 .2 O Ministério das Cidades poderá aplicar os recursos de que trata o caput deste-artigo-pari
Reg. 100.996 , .
uonia Maria S. Ferr ra

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até o cumprimento do disposto nos inciso I a V do caput do
art. 12 desta Lei. (Incluído pela Lei n°11.481, de 2007) 

§ 22 O Conselho Gestor do FNHIS poderá estabelecer prazo-limite para o exercicio da faculdade de que
trata o § 1 9 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)

pela Medido Provisória n O 387, dc 2007', 
Art. 24-A. Nos exercícios de 2097 c 2008-, -o- Poder Exectrfivo epereeielaafi-zare e Programe-de Subsierie-a

- -	 - -	 " -	 -; • -;	 -	 ;= -• - 6 10.008, de 15 dc dezembro dc 2004.

Art. 24-A. O Poder Executivo operacionalizará o Programa de Subsidio à Habitação de Interesse Social -
PSH, segundo os termos da Lei n2 10.998, de 15 de dezembro de 2004. (Redação dada peia Lei n° 11.922, de
2009) 

Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o Sistema
Nacional de Habitação, na forma definida pelo Ministério das Cidades.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2005; 184 9' da Independência e 11 72 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
011vio de Oliveira Dutra

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.6.2005.•

r/
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Por que fazer o Censo de 2010?

Diretoria de Pesquisas
18.08.2010
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Introdução
Através dos dados dos Censos é possível retratar, para níveis geográficos detalhados, a população e suas
condições de vida, dando resposta às seguintes questões:

• Quantos somos?

• Como somos?

• Onde vivemos?

• Como vivemos?

Os dados dos Censos, sobre a população e domicílios, são, assim, fundamentais:

Para acompanhar evolução da ocupação do território e planejar
o seu desenvolvimento sustentável.
O conhecimento da distribuição da população no território, identificando as áreas de
ocupação, seu adensamento ou baixa densidade demográfica, permite conhecer, em
especial para o detalhamento urbano e rural, a relação com o ambiente e planejar
adequadamente o uso sustentável dos recursos. O Brasil se transforma e o seu território se
desenvolve em ritmos e modalidades distintas que o Censo permite conhecer. É fundamental
conhecer a distribuição territorial das pessoas e dos domicílios e suas principais
características de modo a avaliar possíveis riscos humanos e ambientais.

Para avaliar, planejar e reivindicar.
População
O Censo, além de contar a população residente em uma data específica (01/08/2010) e
definir a sua estrutura por sexo e idade, levanta inúmeras informações que permitem
conhecer os padrões de fecundidade, mortalidade e migração (interna e externa) e inferir as
transformações demográficas em curso, sua evolução e os impactos futuros sobre a
população e sua composição. Tais informações são as bases para o desenho das políticas
das áreas de saúde, previdência e educação da população em geral e de assistência a
grupos específicos como mulheres, crianças, adolescentes e idosos. Neste sentido, em 2010,
as informações demográficas são completadas através da inclusão da investigação da
emigração internacional e da mortalidade. Pela primeira vez, o Censo vai investigar o
registro de nascimento das pessoas até dez anos de idade, importante para avaliação da
cobertura dos registros administrativos e do primeiro passo da cidadania.

As informações de natureza demográfica obtidas peio Censo — além de outras oriundas das
pesquisas realizadas pelo IBGE e registros administrativos - são primordiais para a
elaboração das projeções e estimativas populacionais, permitindo analisar a evolução da
população.

Ademais, a população é parâmetro para distribuição das verbas federais aos fundos
estaduais e municipais e para definir o número dos representantes dos cidadãos nas
assembléias legislativas municipais.
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Domicílios
As informações sobre as características dos domicílios são importantes para conhecer as
condições de moradia e acesso a serviços públicos básicos como energia elétrica,
abastecimento de água, coleta de lixo e esgotamento sanitário, que têm forte impacto sobre
a qualidade de vida da população e são imprescindíveis para identificar áreas prioritárias de
investimentos em níveis geográficos detalhados. Variáveis investigadas: posse do domicílio,
valor do aluguel para domicílios alugados, material predominante nas paredes externas,
número de cômodos no domicílio, número de cômodos servindo de dormitório, número de
banheiros, existência de sanitário, escoadouro do banheiro ou do sanitário, forma de
abastecimento de água utilizada no domicílio, canalização da água, destino do lixo,
existência de companhia distribuidora de energia elétrica, existência de medidor de energia
elétrica (de uso exclusivo ou comum), existência dos bens duráveis associados a: acesso às
informações, facilidade dos serviços domésticos, inclusão digital e locomoção (rádio,
televisão, máquina de lavar roupa, geladeira, telefone celular, telefone fixo,
microcomputador; microcomputador com acesso à Internet, motocicleta e automóvel para
uso particular).

Composição dos domicílios
O número de moradores por domicilio, as relações de parentesco entre seus moradores, a
nupcialidade e a responsabilidade compartilhada, são informações que permitem
acompanhar as alterações no padrão reprodutivo e nos arranjos familiares, que têm fortes
condicionantes sobre o padrão de consumo e geração de renda da população, sobre os
cuidados com as crianças e idosos, os afazeres domésticos e etc. No Censo 2010 foram
ampliadas as relações de parentesco: cônjuge ou companheiro(a) de sexo diferente;
cônjuge ou companheiro(a) de mesmo sexo; filho(a) do responsável e do cônjuge; filho(a)
somente do responsável; enteado(a); genro ou nora; pai, mãe padrasto ou madrasta;
sogro(a); neto(a); bisneto(a); irmão ou irmã; avô ou avó; outro parente; agregado(a);
convivente; pensionista; empregado(a) doméstico(a); parente do(a) empregado(a)
doméstico(a). Foram incluídas, em 2010, questões relativas à orfandade materna e, para
compor os núcleos de reprodução, a identificação, na lista de moradores, do cônjuge ou
companheiro das mulheres.

Características da população
Além de sexo e idade, são investigadas outras características da população como cor ou raça
(que neste ano consta também do questionário básico), religião ou culto e, pela primeira
vez, são levantadas a etnia e língua falada para a população indígena. Tais informações
contribuem para assegurar o conhecimento e a preservação da formação histórica e cultural
da população brasileira e, simultaneamente, para a promoção da diversidade e o combate à
discriminação e intolerância. Também são investigadas as pessoas que se avaliam como
possuidoras de deficiências para o dimensionamento de políticas que assegurem a adequada
assistência e levem à igualdade de oportunidades.

Educação
Além de conhecer o índice de alfabetização do País, esse tema no Censo tem a finalidade de,
inclusive para pequenas áreas, quantificar a população infantil atendida em creches e as
pessoas que frequentam escola; traçar o perfil educacional da população; e identificar as
espécies dos cursos de nível superior (superior, mestrado, doutorado) que são frequentados.
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A educação é um dos parâmetros básicos do desenvolvimento econômico e social, com
reflexos sobre a produtividade da força de trabalho e a evolução do mercado de trabalho,
tendo implicações significativas sobre saúde, fecundidade e outros temas sociais.

Trabalho
Os dados censitários são essenciais para a análise da estrutura social e econômica do País,
da sua evolução e tendências, em particular no que diz respeito ao conhecimento da
população economicamente ativa (ocupação e desocupação) e suas características. O Censo
levanta inúmeras informações que permitem avaliar as condições de funcionamento do
mercado de trabalho: o número de trabalhadores, a atividade do empreendimento e a
ocupação do trabalhador, a posição na ocupação (empregado, empregador, conta-própria,
militar, funcionário público, não remunerado), o número de pessoas que o empregador
empregava no trabalho, a contribuição para a previdência, a posse de carteira de trabalho,
as horas trabalhadas e o rendimento do trabalho.

Rendimento mensal habitual
Além da renda do trabalho, o Censo levanta o total das demais rendas, identificando as
origens: aposentadoria ou pensão de instituto de previdência oficial (federal, estadual ou
municipal); programa social Bolsa-Família ou Programa de Erradicação do Trabalho Infantil —
PETI; rendimento de outros programas sociais de transferências; outras fontes (juros de
poupança, aplicações financeiras, aluguel, pensão ou aposentadoria e previdência privada,
etc.). A renda é variável clássica de estratificação socioeconômica e de avaliação das
condições de vida objetivas, permitindo não apenas identificar as populações mais
vulneráveis, mas também acompanhar a desigualdade e suas consequências.

Deslocamento para estudar e trabalhar
A investigação do tema do deslocamento no Censo permitirá mensurar a população que
frequenta escola em município que não é o de residência. No caso do trabalho, a
investigação permitirá estimar a população que trabalha em município distinto daquele onde
reside, fenômeno frequente no entorno das grandes regiões metropolitanas brasileiras, se
há deslocamento diário para o local de trabalho, se a pessoa trabalha em mais de um local,'01 41 bem como o número de pessoas que trabalha no próprio domicílio. Ademais, o Censo 2010
pesquisará, também, a duração habitual do deslocamento para o trabalho. Tais informações
servirão para orientar as políticas de transporte e também para avaliar o impacto nas
condições de vida da população, uma vez que, associadas ao tempo dedicado ao trabalho,
permitirão estimar o tempo restante para as demais atividades, como convívio familiar,
cuidados pessoais, lazer, etc.

Para a transparência e nos posicionar no mundo.
O Censo oferece informações vitais para aqueles que têm a responsabilidade da gestão e
planejamento local e útil aos cidadãos e às instituições para avaliar as políticas
implementadas. O Censo de 2010 segue, como é tradição no Brasil, as recomendações
internacionais, o que torna possível comparar o País com diferentes regiões do mundo em
muitos aspectos do desenvolvimento social e econômico.
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Para a construção de indicadores dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio (ODM).
A construção dos indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Milênio', para avaliar e
monitorar o progresso rumo a um conjunto de metas de desenvolvimento acordadas
internacionalmente, é dependente das informações censitárias. Até mesmo para alguns
indicadores não derivados diretamente do Censo, mas sim através das pesquisas
domiciliares ou de estatísticas vitais, a população é usada como denominador dos mesmos.

Para aumentar a eficiência e competitividade.
Os dados obtidos a partir do Censo são utilizados pelas empresas e órgãos de fomento da
atividade econômica para definir suas estratégias e tais informações permitem melhorar a
eficiência e competitividade da ação privada, além da pública e comunitária.

Para gerar novas informações.
Os dados do Censo são a base necessária para as pesquisas por amostragem (inclusive as
de mercado e as eleitorais), tão importantes em uma sociedade onde a informação deve ser
confiável e rapidamente disponível. A base geográfica, construída por ocasião da realização
do Censo, representa um cadastro de áreas completo do País, de grande aplicação como
estágio intermediário de amostragem, para o planejamento das pesquisas domiciliares. O
Censo tem papel fundamental não só para a construção dos cadastros para a seleção das
amostras probabilísticas das pesquisas domiciliares, conduzidas no período intercensitário,
como para a estruturação dos planos amostrais, que tradicionalmente usam as informações
censitárias para o dimensionamento e a seleção das amostras.

Uma outra importante aplicação com os dados do Censo encontra-se no uso de técnica
especial de estimação para pequenas áreas, que combina os dados de pesquisas domiciliares
com os do Censo, através de modelagem estatística.

1 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) constituem oito compromissos aprovados entre lideres de 191
países membros das Nações Unidas, na reunião de dirigentes nacionais da Cúpula do Milênio, realizada em Nova
York em setembro de 2000.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO !SoniaMarAem

.	 c.)

Art. 143 - O Município organizará sua administração e
exercerá suas atividades com base num processo de
planejamento, de caráter permanente, descentralizado e
participativo, como instrumento de democratização da gestão da
cidade, de estruturação da ação do Executivo e orientação da
ação dos particulares.

§ 1 0 - Considera-se processo de planejamento a definição
de objetivos determinados em função da realidade local e da
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi-
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados
obtidos.

§ 2° - Os planos integrantes do processo de planejamento
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais
e setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação.

3° - É assegurada a participação direta dos cidadãos,
em todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei,
através das suas instâncias de representação, entidades e
instrumentos de participação popular.

§ 4° - Lei disciplinará a realização, a discussão, o
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos
planos integrantes do processo de planejamento.

SEÇÃO II
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO

MUNICIPAL

Art. 144 - Integram o processo de planejamento os
seguintes planos:

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização
obrigatórias, nos termos da Constituição da República;

II - o plano plurianual;
III	 -	 os planos	 setoriais,	 regionais,	 locais e

específicos.

Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e
entidades da administração direta e indireta.

Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e
meios necessários à vinculação dos atos da administração aos
planos integrantes do processo de planejamento.

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter
atualizado o sistema municipal de informações sociais,
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas
e geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para
o Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e
garantindo seu acesso aos munícipes.

1 0 - O sistema de informações deve atender aos
princípios da simplificação, economicidade, precisão e
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos.
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Reo. 100.996

Folha na 42,

Processo n°

• Sons Maria :1.9Ferr,
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e
informações necessárias ao sistema.

§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais,
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela
população, dos resultados da ação da administração.

SEÇÃO III

DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES
REGIONAIS

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a
Constituição da República e a Estadual, fará valer os
princípios e os interesses de seus habitantes.

§ 1° - O Município favorecerá a formação e o
funcionamento de consórcios entre municípios visando ao
tratamento e à solução de problemas comuns.

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO V
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

„ e	
CAPITULO

DA POLÍTICA URBANA

Art. 148 - A política urbana do Município terá por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais
da cidade, propiciar a realização da função social da
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes,
procurando assegurar:

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado
de seu território;

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico,
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município;

III - a segurança e a proteção do patrimônio
paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico;

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio
ambiente;

V - a qualidade estética e referencial da paisagem
natural e agregada pela ação humana.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis
Pesquisa : 11632

Total de referências :

folha4f-ijb „

Processo n° ‘41,32.
Sonia Maria S. Fert
Reg . 100.996

1/1
Título: LEI N o 11.632 22/07/1994 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaça°

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de
Habitaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 60/1994 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n o 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto n o 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 8.906/1979.; (ver documento)
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei n o 12.218/1996 - Art. 30 - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei n o 12.219/1996 - Art. 30 - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Decreto n 0 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso,
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 13,741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3° do art. 10
e altera o inciso III do par. 1 0 do art. 10, desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 26/10/2010
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I Folha n° 1.‘LI

•

g Prez:e...sset n Nal
iSonia Maria S. Fer
Reg. 100.996j

CAPITULO

sEçAo
DO. P0500 MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Att. - Fica instituído um fundo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto A
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente
a Politica Municipal de Habitação, com a -finalidade de
administrar (VETADO) a execução de programas e projetos
habitacionais de interesse social.

6	 - O Fundo Municipal de Habitação
terá contabilidade própria, que registrará todos ou atos
G fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
come/s p , na qual deverão ser criados e mantidos titulos
e sub-titulos ~míticos para esta finalidade, de modo
a permitir a apuraçao de resultados à parte, inclusive
balanços anuais, davidamente auditados cem -apresentação
de relatórios. 6 2" - O Poder Executivo fará consignar
em seu orçamento-programa, propostas relativas nos re-
cursos deatinados no Fundo Municipal de Habitação.

LEI fis 11.632 • DE ' 22 DE ' JULHO	 DE 1994
• Dispe.o sobre ' o estabelecimento de uma po-

litica Integrada de-habitaçao, voltada à
população de baixa renda; autoriza a ine-
tituiçao, junto à Companhia Metropolitana

• - 'de Habitam° de Sio Paulo - QOHAB/SP, do
Fundo Municipal de Habitação; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habitação, e

• da outraà providencias.
PAVIO MALVF,_Prelaito do Município de. São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe dão conferidas por lei.
Faz saber que a tomara Municipal, em sessão . de 23 de ju-
nho dê 1994, decrétoa e eu promulgo a seguinte lei:

CAP/T111,0

SEÇÃO I

DA POLÍTICA muwicipm DE HABITAÇÃO.

• àrt. 1. e O Governo Municipal, através da
Secretaria da Habitação . a Dhsenvolvimento Urbano -
SEHAB, formulara a Política Municipal de Habitação de
Mtereme Social.

1 . - O desenvolvimento, a Implementação
e e execução do programa habitacional do Interesse da
população do Município, com recursos oriundos do orça-
mento fiscal, obedecerão os dispositivos desta lei.

5 2 6- - Od programe desenvOlvidos com re-
cursos de Outraa fontes poderão, sem prejuízo das regras
próprias, ser enquadrados nos termos desta lei.

Art. 2 e - A Política Municipal de Habita-
ção, observará os seguintes objetivos, princípios e di-
retrizes:

I - Facilitar e prombver o acesso a habi-
tação, com prioridade para a população de baixa renda
(VETADO); 	 •

II - Articular, compatibilimar e apoiar a
atuação dos órgãos e entidades que ~empenheis funções
no campo da habitação de interesse social;

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitacionais que contemplep a melhoria da qualidade de
vida da população de menor renda e contribuam para a ge-
ração de emprego.;

IV - Democratizar e tornar transparentes
os procedimentoe e proceeaos decieórios;

V - Desconcedtrar poderes e descentrali-
zar operaçOns;

etre - Economizar meios e racionalizar re-
cursos visando a auto-sustentação ecandiloo-Einanceirat

VII - Fixar regras estáveis Simples e
concisas;

VIII Adotar mecanismos adequados de
acompanhamento e controle do desempenho dos programas
babitacionaiss

IX - Empregar formes alternativas de pto-
oução e de acesso à moradia, através do incentivo à pas-
quim e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando no-
vas técnicas de produção, construção, comercialização e
distribuição de habitações;

•
X - Integrar os projetos habitacionaiscom os Investimentos em sanementO e os demais serviçosurbanos;
XI - Viabilizar estoque de terras urbanas

necessário a implementação de programas habitacionais.
Art. 3 5 - A política Municipal de Habita-

ção terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB o seu drogo central e superior e na
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COMA!~ o seu órgão operador.,

seçÃo II

co seaterAR.tA DA HABITAÇÃO E DzsztivoLvrxerro ~No
HA RELAÇÃO à POLIT/CA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 4. - A Secretaria Municipal de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em rela-
ção à Política Municipal de Habitação, orientar a ação
integrada dos órgãos públicos e dg iniciativa privada,
no sentido de estimular o encaminhamento de soluções
habitacionais, especialmente para as classes de
população de Mis baixa renda, competindo-lhe, ainda; a
articulação da Política Municipal de Habitação, com as
demais políticas dos governos estadual e federal.

Art. - Além das já estabelecidas emlei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção . Desenvolvimento Urbano - HERAS:

I - Estabelecer a política amolo/pai de
habitação, obeervado o dimposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre as ações do Muni-
cípio no campo habitacional, juntamente coe o PrefeitoMunicipal;

II - Elaborar programas e projetos, ob-
servado o que a respeito dispuser o orçamento-programado Município;

III Propor a alocação de recursos em
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
dos do Fundo Municipal de Habitaçâo, previsto nu artigo

V - subsidiar o Conselho do Fundo Munici-
pal de Habitação de que trata a Seção V do capitulo II,
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos Programas habitacionais;

. VI - (VETADO);
VI/ - Elaborar planos anuais es pluria-

nuale (VETADO) do Fundo, fixando as netas a serem alcan-
çadas, (VETADO);

VIII Acompanhar e avaliar a execução
dos programas e projetos, mediante apresentação de
relatórioe gerenciais periódicos, com e finalidade de
proporcionar ao Conselho do Fundo municipal de Habitação
ou meios para aferir o desempenho dos programas nos sena
diversos aspectos físicos, econfmico-financeires, so-
ciais e institucionais, e Ma Vinculaçáo às diretrizes
governamentais;

IX - Submeter à apreciação do Conselho do
Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo;

X- Aprovar as operaçóes a serem contrata-
dae com recursos do Fundo municipal de Habitação, obser-
vadas as diretrires do Conselho do Fundo.

SEÇÃO III

DA CoKPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO Fent° -
COUAB/SP, OMUAHTO AGENTE,OPMEADOR PO SISTEMA MUNICIPAL

DE HABITAÇÃO

Axt. e s - Caberão à COHAS/SP, enquanto
órgao operador, as mei:int:as atribuiçõas, além das jd
estabelecidas em lei e nos seus estatutos:

I - Impleeentar n política Municipal de
Habitação em censor:Moia com as metas e prioridadea es-
tabelecidas pela Secretaria da Habitação a Dasenvolvi-
mento Urbano - SEHAB e aprovadas pelo Conselho;

II - EX0C4tBr program:ah e projetos deri-
vados da Política Municipal de Habiteçao, esta/Dele:dem
em uonformidade com o disposto na presente lei;

III - Implementar Os atos normativos na-
cesaarios à almaçáo (VETADO) dos recursos do Fundo Mu-
nicipal de Habitação, de acordo com as deliberações da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEVAS
e aprovados pelo conselho do Fundo Municipal de Habita-
çao;

IV - Viabilizar as operações Consideradae
tecnicamente viaVeía e previamente aprovadas pela More-
taria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,
responsabilizando-se par todo o processo de produção,
pelo acompanhamento da execução e comereialização•
(VETADO);

V	 (VETADo;;
vl - (VETADO);
VII - Elaborar a prestação de contae do

Fundo;
VIII --Fornecer periodicamente a r Secreta-

• ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB Jurei--
mações necessárias ao gerenciMento e controle dos re-
cursos do Fundo.

IV - ProPOt atos normativos relativos
(VETADO) alocação doe reodirsos do Fundo Municipal de Ha-
bitação; .	 .
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:Folha áf eit;

SEÇÃO IV	 "	 grocesso n° 14/01'.
DAS FINALIDADES B DIRETRIZES GERAIS Sorna EvIeria S. FA

MaçA0Ix

DOS RECURSOS DO FUNDO

.	 Art. E' - Constituíra() Recursos do Fundo
Municipal de Habitação:

I - Dotação orçamentária, qual serão
carreados também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das aliquotae de tributos federais

ou estaduais sempre que, na origem', estejam vinculados
ao incremento de produção habitacional;

II - Créditos mup/ementares a ele desti-

III - OS retornos e resultados de ' suas

IV - Multas, correção,monetaria e juros
em decorrência de suas operações;

V - Contribuições ou doações de outras
origens;- •

VI - Os de origem orçamentária da União e
do Estado, destinados e programas habitacionais;

VII - Os derivados (VETADO) de operações
interligadas, na forma regulamentada- em lei própria e de
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente à produção de empreendimentos habitacio-
nais;

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos;

IX - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas owadministração indireta
do Município, direcionadoe a programas habitacionais de
interesse social,.Voltada seus servidores;

X - outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais.

Parágrafo único - OS recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipai
de Habitação com obrigação de retorno. 	 .

SEÇÃO III

DO CONTROLE

Art. 9 . - os recursos do Fundo Municipal
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição
financeira.

g - As importâncias liberadas pela
Prefeitura Municipal, h conta dos recursos orçamentá-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata
este artigo, (VETADO).

2 . - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - CORAS/SP incumbirá 'a movimentação
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários.

•	 3. - (VETADO).
§ 4 . - Os recursos do Fundo Municipal de

Habitação, além das auditorias externas por empresa pare
esse fim contratada e pelo Tribunal de COntas do Municí-
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SEHAB.

!Reg. 100.996
Art. 10 - O Fundo Municipal de HaSIWCWO -

terá por objetivo centralizar reouve:is destinados às
atividades' referentes à politica habitacional de
interesse social, contribuindo para a redução do déficit
habitacional e para e melhoria das condições
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa
renda, visando a:

- Custear a produção e comercialização
de unidades habitacioneis, de lotes; urbanizados e de sua
infra-estruture básica, bem como a recuperação e melho-
ria das condições de vida nas' favelas, cortiços e outras
formas degradadas de habitação;	 •

II - Propiciar a aquisição de materiais
de construção e estimular a utilização de processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais;

III - Propiciar a prodUção de moradias
para utilização sob a forma de locação social com opção
de compra.

é 1 . - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo poderá, complementarmente:

I - Propiciar a aquisição antecipada de
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais;

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários
aos programas habitacionais, desde que sejam &locados ao.
Fundo recursos específicos para esse fim:

III - Conceder linhas de crédito para a
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,
guando vinculado aos objetivos da presente lei.

á 2 . - A aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa-
râmetros e critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos às neces-
sidades habitacionais e aos perfis de renda da população
e ser atendida.

3 . - Na formulação de programes e pro-
jetos com recursos do Fundo, respeitadas as disposições
Estaduais e Federais, -deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes: gereis:

I - Concessão de financiamentos para a
população de renda de até 10 (dez) salários mínimos, com
atendimento prioritário às famílias com renda de até 5
(cinco) salários mínimos;

II - Será admitido o atendimento a famí-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO);

III - Ação integrada de drgdos e insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de soluções habi-
tacionais e a melhoria , da qualidade da vida das
populações de baixa renda:

IV - Atendimento à população organizado
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas;

V - Preservação do meio ambiente:
V/ - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados
em função da condição sócio-econômica da população a ser
beneficiada;

bados;	 •

aplicaçõee;

hadós;	 •

aplicaçõee;
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 2
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Sonia Mari:a S. Fer.44`5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13430

Total de referências :

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n o 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto n o 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n o 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n o 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203
desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7° - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver
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documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §20 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1 0 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
§ 1 0 - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 40 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
3 - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3 0 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3 0 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
3 - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 50 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos
adequados aos interesses e necessidades da população;
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar:
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes;
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à
infra-estrutura urbana;
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização;
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que
lhes dão acesso;
f) a poluição e a degradação ambiental;
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo;
h) o uso inadequado dos espaços públicos;
VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de
influência;
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município;
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico;
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do
solo e edificação, consideradas a situação socioeconôrnica da população e as normas
ambientais;
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim
como facilitar sua compreensão pela população;
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de
uso e ocupação do solo.
CAPÍTULO IV
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA
Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente,
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes
requisitos:
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico;
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços
públicos disponíveis;
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente
urbano e natural;
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de
seus usuários e vizinhos.
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo:
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos;
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II - a intensificação da ocupação do solo condicionada à ampliação da capacidade de infra-
estrutura;
III - a adequação das condiçõesde ocupação do sítio às características do meio físico, para
impedir a deterioração e degeneração de áreas do Município;
IV - a melhoria da paisagem urbana, a preservação dos sítios históricos, dos recursos
naturais e, em especial, dos mananciais de abastecimento de égua do Município;
V - a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio
ambiente e das condições de habitabilidade;
VI - o acesso à moradia digna, com a ampliação da oferta de habitação para as faixas de
renda média e baixa;
VII - a descentralização das fontes de emprego e o adensamento populacional das regiões
com alto índice de oferta de trabalho;
VIII - a regulamentação do parcelamento, uso e ocupação do solo de modo a incentivar a
ação dos agentes promotores de Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação do
Mercado Popular (I-IMP), definidos nos incisos XIII, XIV e XXIV do artigo 146 desta lei;
IX - a promoção e o desenvolvimento de um sistema de transporte coletivo não-poluente e
o desestímulo do uso do transporte individual;
X - a promoção de sistema de circulação e rede de transporte que assegure acessibilidade
satisfatória a todas as regiões da Cidade.
Art. 13 - Para os fins estabelecidos no artigo 182 da Constituição da República, não
cumprem a função social da propriedade urbana, por não atender às exigências de
ordenação da Cidade, terrenos ou glebas totalmente desocupados, ou onde o coeficiente de
aproveitamento mínimo não tenha sido atingido, ressalvadas as exceções previstas nesta
lei, sendo passíveis, sucessivamente, de parcelamento, edificação e utilização compulsórios,
Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo e desapropriação com
pagamentos em títulos, com base nos artigos 5o, 60, 70 e 80 da Lei Federal 10.257, de 10
de julho de 2001, Estatuto da Cidade.
Parágrafo único - Os critérios de enquadramento dos imóveis não edificados, subutilizados
ou não utilizados estão definidos nos artigos 200 e 201 desta lei, que disciplinam os
instrumentos citados no "caput" deste artigo, e estabelecem as áreas do Município onde
serão aplicados.
TÍTULO II
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: OBJETIVOS, DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS
CAPÍTULO I
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
SEÇÃO I
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
Art. 14 - É objetivo do Desenvolvimento Econômico e Social sintonizar o desenvolvimento
econômico da Cidade e a sua polaridade como centro industrial, comercial e de serviços com
o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio ambiente, a configuração do espaço
urbano pautado pelo interesse público e a busca da redução das desigualdades sociais e
regionais presentes no Município.
Parágrafo único - Para alcançar o objetivo descrito no "caput" deste artigo, o Município
deverá articular-se com os demais municípios da Região Metropolitana de São Paulo e
instâncias do governo estadual e federal.
Art. 15 - São diretrizes do Desenvolvimento Econômico e Social:
I - a desconcentração das atividades econômicas no Município;
II - a orientação das ações econômicas municipais a partir de uma articulação metropolitana
para a mediação e resolução dos problemas de natureza supra municipal;
III - o desenvolvimento de relações nacionais e internacionais com associações e
instituições multilaterais, bem como, com organismos governamentais de âmbito federal,
estadual e municipal, no intuito de ampliar parcerias e convênios de interesse da Cidade e
viabilizar financiamentos e programas de assistência técnica nacional e internacional;
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Art. 138 - (VETADO)
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total,
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total,
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro
décimos).
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
§ 1 0 - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).
§ 20 - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.
§ 30 - O remembramento previsto no parágrafo 2 0 deste artigo, no caso do clube estar
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana.
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação
pertinente em vigor.
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados,
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas
de uso onde estão localizadas.
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos
atributos naturais existentes.
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação
dos recursos naturais existentes.
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo,
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações
e equipamentos existentes.
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos
habitacionais de interesse social.
SUBSEÇÃO V
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano,
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora,
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia.
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do

M
at

ér
ia

 P
L 

14
/2

00
2.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha nc 5-2 —Gsz:i
PrGcesso	 iii(b-4

Reg. 100.996	 X/

Sonia Maria S. FOrr-91ra ;

comércio, serviços e indústria compatíveis com o uso habitacional.
CAPÍTULO II
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
SEÇÃO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim definidas:
I - Área Bruta de uma zona é a sua área total, inclusive logradouros, áreas verdes e
institucionais;
II - Área Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de
uma edificação, que são consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento;
III - Área Construída Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma
edificação;
IV - Área Construída Não Computável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não
consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na
legislação pertinente;
3 - Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e glebas, excluídos logradouros, áreas
verdes e institucionais;
VI - Áreas de Intervenção Urbana são porções do território de especial interesse para o
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos, nas quais poderão ser
aplicados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, execução de programas
e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento
e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e
comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de
conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;
VII - Benefício Econômico Agregado ao Imóvel é a valorização do terreno decorrente da
obtenção de Potencial Construtivo Adicional, alteração de uso e parâmetros urbanísticos;
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC é uma forma de contrapartida
financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, alteração de uso e
parâmetros urbanísticos, para uso específico nas Operações Urbanas Consorciadas;
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área edificada, excluída a área não
computável, e a área do lote podendo ser:
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos lotes e glebas urbanos;
b) máximo, que não pode ser ultrapassado;
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado;
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, correspondente à outorga onerosa, a ser
pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie ou em Certificados de
Potencial Adicional de Construção - CEPAC;
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse Social corresponde a uma edificação ou um
conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e
usos complementares, conforme disposto na legislação específica;
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo adicional, definido para zonas, microzonas,
distritos ou subperímetros destes, áreas de operação urbana ou de projetos estratégicos ou
seus setores, passível de ser adquirido mediante outorga onerosa ou por outro mecanismo
previsto em lei;
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aquela que se destina a famílias com renda
igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada, com
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área útil de
no máximo 50 m 2 (cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação quando
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias;
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aquela que se destina a famílias de renda
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos ou capacidade de pagamento a ser
definida em lei específica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com
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até dois sanitários, até uma vaga de garagem e área útil de no máximo 70m 2 (setenta
metros quadrados);
XV - índice de Cobertura Vegetal é a relação entre a parte permeável coberta por vegetação
e a área do lote;
XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional
acima do resultante da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite
estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros
urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira;
XVII - Potencial Construtivo de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua área
pelo coeficiente de aproveitamento;
XVIII - Potencial Construtivo Adicional corresponde à diferença entre o Potencial Construtivo
igual ou inferior ao Máximo e o Potencial Construtivo Básico;
XIX - Potencial Construtivo Básico de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua
área pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico fixado para a zona onde está localizado;
XX - Potencial Construtivo Máximo de um lote é o produto resultante da multiplicação de
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo fixado para a zona onde está
localizado;
XXI - Potencial Construtivo Mínimo de um lote é o produto resultante da multiplicação de
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Mínimo fixado para a zona onde está
localizado;
XXII - Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área construída computável;
XXIII - Potencial Construtivo Virtual é o potencial construtivo dos imóveis de preservação
cultural e ambiental, passível de ser transferido para outras áreas, conforme o disposto em
lei;
XXIV - Promotores da Habitação de Interesse Social - HIS são os seguintes:
a) órgãos da administração direta;
b) empresas de controle acionário público;
c) institutos previdenciários estatais;
d) entidades representativas dos futuros moradores ou cooperativas habitacionais,
conveniadas ou consorciadas com o Poder Público;
e) entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou consorciados
com o Poder Público para execução de empreendimentos de Habitação de Interesse Social -
HIS;
XXV - Projeto de Intervenção Urbana Estratégica é um território cuja localização urbana o
predispõe a receber projetos urbanísticos e a implantação de equipamentos capazes de
dinamizar e qualificar toda a região circunstante;
XXVI - Taxa de Ocupação é a relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou
edificações e a área do lote;
XXVII - Taxa de Permeabilidade é a relação entre a parte permeável, que permite a
infiltração de água no solo, livre de qualquer edificação, e a área do lote;
XXVIII - Transferência de Potencial Construtivo é o instrumento que permite transferir o
potencial construtivo não utilizado no lote ou potencial construtivo virtual de lote ou gleba
ou potencial construtivo correspondente ao valor do imóvel ou parte deste, no caso de
doação, para outros lotes;
XXIX - Coeficiente de Aproveitamento Bruto é a relação entre a área construída total de
uma zona, área de intervenção ou operação urbana e sua área bruta.
SEÇÃO II
DO MACROZONEAMENTO
SUBSEÇÃO I
DAS MACROZO NAS
Art. 147 - O território do Município fica dividido em duas macrozonas complementares,
delimitadas no Mapa no 05, integrante desta lei:
1 - Macrozona de Proteção Ambiental;
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1/1
Título: LEI N o 13.885 25/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 os dos arts. 155, 156 e

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n o 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela
Lei n o 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0 do art. 239 desta Lei.
- Lei n o 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.

[ Back
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões

ficam assim definidas:

I. área bruta é a área total de um determinado território,

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais;

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do

coeficiente de aproveitamento;

III. área construída não computável é a soma das áreas

cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de

aproveitamento;

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos

os pavimentos de uma edificação;

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo

livre o acesso e o uso, de forma comunitária;

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e

institucionais;

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo;

VII/, áreas de intervenção urbana são porções do território de

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou

proteção de outras áreas de interesse ambiental;
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IX. benefício econômico agregado ao imóvel é a valorização

do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo Adicional, de alteração

de uso e de parâmetros urbanísticos;

X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de

todas as espécies de seres vivos existentes em determinada região ou época;

XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de

uma região;

XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se

pretende estimular a intensificação e diversificação dos usos do solo e a formação

de pólos terciários, propiciando adensamento populacional;

XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional — CEPAC

é uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial

construtivo adicional, da alteração de uso e de parâmetros urbanísticos, para uso

específico nas Operações Urbanas Consorciadas;

XIV. Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo

Adicional — Certidão emitida pelo Executivo Municipal com valor de face expresso

em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de

urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas,

respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de

Vila Andrade-Paraisópolis;

XV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a

área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta;

XVI. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a

relação entre a área construída total de uma zona, área de intervenção ou operação

urbana e sua área bruta;

XVII. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área

construída computável de uma edificação e a área total do lote ou gleba podendo

ser:
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a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito

inerente aos lotes ou glebas urbanos;

13) máximo, que não pode ser ultrapassado; e

c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado

subutilizado;

XVIII. contrapartida financeira é o valor econômico,

correspondente à outorga onerosa de potencial construtivo, de alteração de uso ou

de parâmetros urbanísticos, a ser pago ao Poder Público pelo proprietário de

imóvel, em espécie ou em Certificados de Potencial Adicional de Construção -

CEPAC;

XIX. corredores ecológicos é a faixa de vegetação natural ou

semi-natural que liga áreas naturais preservadas possibilitando o fluxo de genes e o

movimento da biota;

XX. educação ambiental é o processo formativo do ser

humano levando-o a conhecer o ambiente e a utilizar os recursos naturais de

maneira racional e conservacionista;

XXI. empreendimento de Habitação de Interesse Social

(EHIS) é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de interesse

social — RIS, com ou sem usos complementares;

XXII. empreendimento em Zonas Especiais de Interesse

Social (EZEIS) é o que contém destinação obrigatória de parte da área construída

computável para Habitação de Interesse Social (HIS) e HMP;

XXIII. empreendimento Habitacional de Mercado Popular —

EHMP é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de mercado

popular — HMP, com ou sem usos complementares;

XXIV. estoque é o limite do potencial construtivo adicional,

definido para zonas, microzonas, distritos, áreas de operação urbana ou de projetos
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estratégicos, passível de ser adquirido, mediante outorga onerosa ou por outro

mecanismo previsto em lei;

XXV. gabarito de altura máxima de uma edificação é a

distância entre o piso do pavimento térreo e o ponto mais alto da cobertura,

excluídos o ático e a caixa d'água;

XXVI. Habitação de Interesse Social — HIS é aquela

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos ou com

capacidade de pagamento a ser definido, promoção pública ou conveniada com o

Poder Público, com padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga

de garagem e área útil de, no máximo, 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), com

possibilidade de ampliação quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas

diretamente na produção das moradias;

XXVII. Habitação de Mercado Popular — HMP é aquela

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos

ou capacidade de pagamento a ser definida em lei específica, de promoção pública

ou privada, com padrão de unidade habitacional com até dois sanitários, até uma

vaga de garagem e área útil de, no máximo, 70m2 (setenta metros quadrados);

XXVIII. índice de cobertura vegetal é a relação entre a área

permeável coberta por vegetação e a área do lote;

XXIX. mobiliário urbano é o conjunto de elementos, que

podem ocupar o espaço público, destinados a funções urbanísticas de: circulação e

transportes; ornamentação da paisagem e ambientação urbana; descanso e lazer;

serviços de utilidade pública, comunicação e publicidade; atividade comercial;

acessórios à infra-estrutura, sendo implantados por agentes públicos ou por ente

privado autorizado pela municipalidade;

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de

potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento

do
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